
DECRETO Nº 4162, DE 05 DE MAIO DE 1989.

DOE Nº 1792, DE 9 DE MAIO DE 1989.

Integra à Legislação Tributária do Estado de Rondônia os Convênios ICMS que especifica e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação do Conselho de Política Fazendária - CONFAZ em reunião realizada em Brasília-DF, no dia 24 de abril de 1989,

DECRETA:

Art. 1º - Passam  a integrar a legislação tributária do Estado de Rondônia os Convênios ICMS nºs. 26, 27, 28, 29, 30, 35, 36, 38, 41, 42, 43, 44 e 45, publicados em anexo, celebrados pelo Ministro da Fazenda com os Secretários da Fazenda ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal em reunião do Conselho de Política Fazendária-CONFAZ, publicados no Diário Oficial da União do dia 26 de abril de 1989.

Art. 2º - Ficam prorrogados até 31 de maio de 1989 os benefícios fiscais contidos.

I - nos incisos I e II da cláusula primeira do Convênio ICM 21/89;

II - na cláusula primeira do Convênio ICM 40/89;

III - na cláusula primeira do Convênio ICM 45/89;

IV - na cláusula primeira do Convênio ICM 20/89;

V - na cláusula primeira do Convênio ICM 29/89.

VI - na cláusula primeira do Convênio ICM 35/89

Art. 3º - Fica concedida redução de base de cálculo de 60% (sessenta por cento) do ICMS, até 31 de maio de 1989, nas operações com as mercadorias relacionadas:

I - no Convênio ICM 16/89;

II - na cláusula primeira e no seu  1º do convênio ICM 17/89;

III - no Convênio ICM 18/89;

IV - no Convênio ICM 23/89.

Art. 4º - Ficam revogadas a cláusula segunda do Convênio ICM 21/89 e o   2º da cláusula primeira do Convênio ICM 17/89;

Art. 5º - Fica prorrogada, até 31 de dezembro de 1989 o benefício fiscal contido na cláusula primeira do Convênio ICM 15/89.

Art. 6º - A revogação da cláusula segunda do Convênio ICM 12/81 prevista na cláusula primeira do Convênio ICM 25/89, produzirá efeitos a partir de 1º de junho de 1989.

Art. 7º - Permanecem em vigor as demais disposições dos Convênios ICM citados nos artigos anteriores, inclusive as condições neles estipuladas.

Art. 8º - A isenção prevista no Decreto nº  4.110, de 28 de março de 1989, fica com sua eficácia prorrogada até 31 de maio de 1989.

Art. 9º - A Secretaria de Estado da Fazenda baixará as normas que se fizerem necessárias à fiel execução dos Convênios citados neste Decreto.

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de maio de 1989, 101º da República.

JERÔNIMO GARCIA DE SANTANA

Governador do Estado de Rondônia


